PARECER  Nº   3177,  DE  2008

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1053, DE 2007

De autoria da nobre Deputada Rita Passos, o projeto em epígrafe objetiva isentar os alunos egressos de escolas públicas estaduais do pagamento da taxa de inscrição nos exames vestibulares promovidos pelas universidades públicas estaduais.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que opinou favoravelmente quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição.

Em seguida, o projeto foi encaminhado à Comissão de Educação que se manifestou favoravelmente. 

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado verificamos que inexistem óbices à aprovação da propositura, em face da promulgação da Lei n.º 10.879, de 2001, que dispõe sobre a isenção de taxa de inscrição nos concursos vestibulares das instituições de ensino superior mantidas pelo Poder Público

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 1053, de 2007.

É o nosso parecer

a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12/8/2008

a) Bruno Covas – Presidente

Mário Reali – Enio Tatto - Bruno Covas – Vitor Sapienza – Waldir Agnello – Maria Lúcia Amary
